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Nos dia 16 de dezembro de 2009, na sala de reuniões do andar térreo do Edifício Marie Prendi 

Cruz, sito à SEPN 505 Lote 02 Bloco B, em Brasília-DF, deu-se a abertura da 38ª Reunião Ordiná-

ria da Comissão Nacional de Biodiversidade, CONABIO. Estavam presentes os seguintes membros 

da Comissão: o Sr. Braulio Ferreira de Souza Dias (titular) e o Sr. Lídio Coradin (suplente), re-

presentantes do Ministério do Meio Ambiente - MMA; a Sra. Cosette Barrabas Xavier da Silva 

(suplente), representante do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renová-

veis -  IBAMA,  o Sr.  Bruno Machado Teles Walter  (suplente)  representante do Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA; o Sr. David Conway Oren (suplente), representan-

te do Ministério de Ciência e Tecnologia - MCT; o Sr. Marco Aurélio Pavarino (titular), represen-

tante do Ministério do Desenvolvimento Agrário; a Sra. Suzana Lena de Lins Góis (suplente), re-

presentante do Ministério da Integração – MI; a Sra. Cláudia Tavares (suplente), representante do 

Ministério das Relações Exteriores –MRE;  a Sra. Sônia Machado de Campos Dietrich (suplente), 

representante da Academia Brasileira de Ciências – ABC, a Sra. Elisa Romano Dezolt (suplente), 

representante da Confederação Nacional da Indústria – CNI; a Sra. Cléia Anice da Mota Porto (su-

plente), representante da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura – CONTAG e o 

Sr.  Aladim de Alfaia Gomes (suplente), representante do Movimento Nacional dos Pescadores - 

MONAPE. Os seguintes convidados estiveram presentes: Sr. Fábio França (MMA), Sr. Maximili-

ano Arienzo (MRE), Sra. Paula Tavares (MD), Sr. Gerson Malty (MT),  Sra. Simone Wolff, Sra. 

Roberta Holmes (MMA), e Sra.  Helen Gurgel  (MMA). Também participaram da reunião os se-

guintes membros da Secretaria Executiva da CONABIO: Érica Frazão Pereira,  Gláucia Jordão 

Zerbini e Carlos Tiago Goulart Farias Victorio. A pauta da reunião compreendeu os seguintes 

itens: 1. ABERTURA; 2. APROVAÇÃO DA PAUTA; 3. APROVAÇÃO DA ATA DA 37ª REU-

NIÃO ORDINÁRIA DA CONABIO; 4. ASSUNTOS PARA DISCUSSÃO E DELIBERAÇÃO, 

4.1 Calendário de Reuniões Ordinárias da CONABIO para 2010; 4.2 Calendário Temático de 

Reuniões Ordinárias da CONABIO para o Ano de 2010; 4.3 Calendário Temático de Reuniões 

Ordinárias da CONABIO para o Ano de 2010; 5. INFORMES, 5.1 Reuniões sobre o Regime 

Internacional de Acesso e Repartição de Benefícios -ABS, Artigo 8j e Grupo de Países Megadi-

versos ; 5.2 Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas – PNAP ; 5.3 Implementação do 

Projeto GEF – Iniciativa Brasileira de Polinizadores; 6. ASSUNTOS GERAIS; 7. ENCERRA-

MENTO. O Sr.  Braulio Dias deu início à reunião às 10h00, saudou os presentes, citou os docu-

mentos recebidos e sugeriu inversão nas ordem dos itens da pauta. Deu-se início ao item 5.1 - Reu-

niões sobre o Regime Internacional de Acesso e Repartição de Benefícios -ABS, Artigo 8j e Grupo 

de Países Megadiversos. O Sr. Gustavo Pacheco iniciou o relato explicando que iria comentar duas 

reuniões realizadas no mês de novembro em Montreal, Canadá. A primeira dessas duas 
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reuniões de Montreal, foi sobre o artigo 8J da convenção que é o artigo que trata de do 

uso da biodiversidade, e é um tema que tem muitas relações com o tema de acesso de 

repartição de benefícios, mas que também tem uma agenda própria que não se confunde 

com o tema de acesso de repartição de benefícios ou ABS para simplificar.  Então, a pri-

meira reunião de Montreal no começo de novembro foi a sexta reunião do grupo de traba-

lho sobre o artigo 8J da convenção.  Que é um grupo de trabalho que tem se reunido uma 

vez a cada dois anos nos últimos anos e a última reunião foi em 2007 em Montreal.  Tam-

bém junto com uma reunião do grupo de ABS. O fato dessa reunião ter sido realizada 

imediatamente antes da reunião do grupo de ABS, muitos participantes participavam das 

duas reuniões, é claro que levantou um tema importante da agenda do grupo de trabalho 

sobre artigo 8J que é a relação da discussão sobre acesso e repartição de benefícios 

para o mandato do grupo de trabalho.  Então, houve uma discussão larga sobre acesso e 

repartição de benefícios com vistas a fornecer subsídios do grupo de trabalho sobre o arti-

go 8J para a reunião que aconteceria na semana seguinte sobre acesso e repartição de 

benefícios.  Então, esse foi um dos temas mais importantes da reunião, porque a reunião 

sobre acesso a repartição de benefícios, que é a oitava reunião do grupo de trabalho sob-

re ABS, teria como um dos temas centrais conhecimentos tradicionais.  Então, entendeu-

se que era o papel central da sexta reunião do 8J fornecer subsídios para aquela reunião. 

Mas nós sabemos que existem muitas resistências, diversos países que são parte da 

CDB ao estabelecimento de um regime internacional para garantir o acesso a repartição 

de benefícios, derivados do uso de recursos genéticos e conhecimentos tradicionais asso-

ciados.  Então esses países, evidentemente têm muita resistência a discussão do tema, o 

tema está sendo discutido, mas evidentemente que existe muita resistência.  Então, nós 

passamos uma boa parte do tempo da sexta reunião do artigo 8J discutindo contribuições 

do grupo a reunião da semana seguinte.  E, levando em conta, não só uma série de docu-

mentos que tem sido discutidos no âmbito do grupo de trabalho sobre o artigo 8J, mas 

também várias reuniões que tem acontecido no processo interseccional a esse respeito, 

aconteceu uma reunião em meados desse ano na Índia, especificamente sobre conheci-

mentos tradicionais da reunião de peritos, não foi uma reunião de todas as partes, mas de 

algumas partes, enviaram peritos e o Brasil enviou a Daniela do DPG para participar, e 

então os resultados dessa reunião também foram usados como base para essa discus-

são. E o resultado foi um documento que procurava resumir os principais pontos apresen-

tados no relatório dessa reunião que foi realizada na Índia, tal como interpretadas pelos 

participantes da reunião do grupo 8J. Então é um documento que não é um documento de 
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consenso, porque é um documento que reúne várias posições, mas eu considero um pon-

to positivo o fato de ter sido aprovado pelo grupo de trabalho qualquer documento que 

diga respeito ao acesso e repartição de benefício, porque na reunião anterior houve muita 

resistência e houve várias negociação que não chegaram a nada, um documento sequer 

e então o fato de der saído um documento ainda que o documento não tenha status de 

consenso, porque reflete uma gama bastante ampla de posições, foi um ponto positivo, e 

de modo geral a atmosfera da reunião foi bastante cordial, ainda mais comparada com as 

etapas das reuniões anteriores.  Outros dois temas que foram tratados na reunião, trata-

dos de várias formas, estou destacando apenas o mais importante.  Outros dois temas 

que eu gostaria de destacar, primeiro a discussão sobre um código de conduta ética, um 

código de conduta ética para gerenciar a prática, para organizar a prática daqueles que li-

dam com conhecimentos tradicionais.  O código de conduta voluntário, não é um código 

de conduta com medidas legalmente vinculantes, mas é um código de conduta que está 

sendo debatido há muitos anos como uma forma de tentar avançar no tratamento, enfim, 

no respeito ao conhecimento tradicional dos povos indígenas das comunidades indígenas 

locais.  O nome oficial, o código de conduta étnica para assegurar o respeito ao patrimô-

nio cultural e intelectual das comunidades indígenas locais. Esse é o nome oficial e isso 

está sendo discutido há muito tempo na CDB.  Esse ponto específico desse código tem 

enfrentado muita resistência de alguns países, notadamente no que diz respeito a deter-

minação de assegurar o consentimento prévio informado das comunidades indígenas lo-

cais, sempre que for tomada alguma iniciativa ou medida que as afete, então alguns paí-

ses são muito resistentes à noção de consentimento prévio informado e então certos tre-

chos do código de conduta permanecem entre colchetes, ou seja, não foram acordados. E 

a maior parte do texto já foi negociada, e já está pronta para ser adotada pela conferência 

das partes na CDB, mas existem alguns pontos que ainda não são consensuais e um 

desses pontos é de referências a consentimento prévio informado.  

Bráulio Dias - MMA

Gustavo, desculpa te interromper, mas nesse ponto você teria condição de nos dar uma 
idéia desses países e qual é a razão desse tipo de dificuldade?  

Gustavo Pacheco – MRE

Sim, na verdade não é uma posição nova, porque esse é um tipo de ressalva que ocorre 
também  no  âmbito  da  negociação  do  regime  internacional  de  ABS  e  em  outros 
instrumentos  internacionais,  eu  acho  que  talvez  o  país  com mais  resistência  a  essa 

69

70

71

72

73

74

75

76

77

78

79

80

81

82

83

84

85

86

87

88

89

90

91

92

93

94

95
96
97
98
99

100
101
102
103
104
105



Minuta de Ata da Trigésima Oitava Reunião Ordinária da Comissão Nacional de Biodiversidade - CONABIO

expressão, esse conceito e as implicações que decorre desse processo seja o Canadá. 
Alguns  outros  países  como  Austrália  e  Nova  Zelândia,  historicamente  também  tem 
demonstrado resistência a esse conceito, mas nas últimas rodadas de negociação nos 
últimos anos, tem se mostrado cada vez mais dispostos a reconsiderar essa posição. 
Esse é um conceito que está consagrado no direito internacional há muitos anos, fora da 
área ambiental consentimento prévio informado foi desenvolvido no direito fora da área 
ambiental e muitos anos depois que ele foi sendo aplicado já a partir dos anos 70, então 
não é uma coisa nova, mas ainda gera muita resistência, porque alguns países como no 
caso dos países que eu citei entendem que isso significaria o dever de que os países que 
tivessem, de que os governos nacionais teriam que obter autorização prévia.  Então, eles 
igualam a expressão consentimento a autorização expressa, e isso significa do ponto de 
vista desses países, estou tentando fazer um esforço de interpretar a posição dos outros 
que não é a minha, mas enfim, se eu entendo bem o argumento, a idéia é que isso 
configuraria uma limitação à soberania nacional e que geraria muitos problemas práticos 
de obras paradas por conta disso.  E essa não é a posição do Brasil.  O Brasil é signatário 
da  declaração  dos  direitos  dos  povos  indígenas  da  ONU,  que  faz  referência  a  esse 
conceito e a vários outros instrumentos internacionais como convenção 169 da OIT da 
Organização Internacional do Trabalho, e então isso aí não só não é problema para nós, 
como á é algo, já é uma obrigação internacional que nós já assumimos, como também 
nós  consideramos  esse  um  ponto  sumamente  importante  para  assegurar  a 
implementação  plena  dos  dispositivos  da  CDB,  no  que  diz  respeito  à  conhecimento 
tradicional das comunidades indígenas locais.  Então, esse código de conduta está com 
alguns trechos ainda em colchete e vai ser submetido à décima conferência das partes 
que vai acontecer em Nagoya em outubro, e espera-se que enfim a negociação prossiga 
e  que  ele  seja  adotado  da  COP 10,  o  que  seria  um  ponto  enfim  importante  nessa 
discussão  sobre  conhecimentos  tradicionais  associados  à  biodiversidade.   Por  fim,  o 
último tema que eu gostaria de ressaltar nesse breve relato da sexta reunião do grupo de 
trabalho sobre o artigo 8J, é uma discussão sobre programa de trabalho plurianual do 
grupo de trabalho.  O programa de trabalho plurianual que já foi aprovado em reuniões 
anteriores  da  conferência  das  partes  contem  uma  série  de  tarefas  específicas  para 
implementar esse artigo. Então, isso é periodicamente revisado e agora está no meio de 
uma outra revisão para ver enfim, que tarefas já foram cumpridas e podem ser deixadas 
de lado, e que tarefas que ainda não foram cumpridas e devem ser priorizadas.  E o Brasil 
enfatizou as tarefas que tem relação direta com repartição de benefícios derivados de uso 
de conhecimentos tradicionais, tendo em vista a possível aprovação em outubro de um 
instrumento internacional do regime internacional para tratar de acesso a repartição de 
benefícios.   Então,  em vista dessa possibilidade que é uma possibilidade concreta,  a 
gente não tem certeza se isso vai acontecer, mas faz todo sentido que você ao analisar 
quais são as prioridades do programa de trabalho do artigo 8J, quais são as tarefas que 
devem ser priorizadas, você priorize as tarefas, se não me engano, são as tarefas 7, 10 e 
12 que têm relação mais direta com acesso a repartição de benefícios.  Quem quiser ter 
acesso ao programa de trabalho e de maneira mais geral aos documentos do grupo de 
trabalho sobre o artigo 8J, e todo o acervo de documentos já produzidos e temas que são 
discutidos no âmbito desse grupo de trabalho, eu recomendo dar uma olhada dentro do 
portal  da  CDB  da  Comissão  de  Diversidade  Biológica  tem  um  sub-portal  ali 
especificamente  sobre  conhecimento  tradicional  muito  interessante  e  com  muita 
informação, não só informação dos documentos das reuniões, informações sobre como o 
tema tem sido tratado no âmbito da CDB, mas também legislação de vários países sobre 
o tema, estudos e outros documentos interessantes.  
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Bráulio Dias - MMA

Gustavo, aí você vai passar para o outro?  

Gustavo Pacheco – MRE

Só concluindo ainda o programa de trabalho plurianual, além dessa ênfase das tarefas 
ligadas a ABS tem dois pontos que merecem destaque. Primeiro é a inclusão de uma 
referência nova que não existia antes no contexto ao trabalho plurianual, é o artigo 10 C 
da convenção que é um artigo que também faz referência, de maneira menos direta, que 
o artigo 8J, mas que também faz referência aos conhecimentos tradicionais do contexto 
de uso sustentável da biodiversidade.  Então, isso foi uma novidade importante e acho 
que a gente tem que se preparar para que essa discussão ganhe mais fôlego, tanto 
internamente como externamente, porque certamente externamente isso vai ganhar um 
dinamismo maior, essa discussão sobre uso sustentável de conhecimentos tradicionais, e 
então essa foi uma novidade importante.  Claro que tudo isso que estou dizendo ainda vai 
ser referendado pela COP.  Isso tudo o grupo de trabalho não tem autoridade para tomar 
decisões,  ele  apenas  propõe  e  apresenta  documentos,  esses  documentos  são 
referendados ou não pela COP, que pode fazer modificações que entender necessárias. 
Mas, tendo em vista um certo grau de consenso que foi possível ter naquela reunião a 
esse respeito, eu considero enfim, muito provável que seja aprovado como está, mais 
especificamente essa referência ao artigo 10 C, porque a maioria das partes entendeu 
que é necessário priorizar isso, porque é uma área que tem sido pouco explorada, o uso 
sustentável de conhecimentos tradicionais associado à biodiversidade, e então isso foi um 
ponto novo.  E o último ponto e esse ponto eu gostaria de frisar a importância também, foi 
que ainda no âmbito da discussão do programa de trabalho plurianual, foi aprovado ainda 
sujeito  à  aprovação  da  COP,  claro,  mas  houve  consenso  de  que  a  participação  de 
comunidades locais nos processos da CDB é muito baixa, e inclusive se comparada à 
participação  de  comunidades  indígenas.   Comunidades  indígenas  já  tem  mais  uma 
tradição,  você  encontra  mais  facilmente  representantes  indígenas  de  todo  o  mundo, 
participando  do  processo  da  CDB,  mas  comunidades  locais  é  uma  ligação,  são 
pouquíssimas.  Pouquíssimos representantes de comunidades locais que participam, e o 
Brasil  é  um  dos  poucos  países  que  tem  reiteradamente  enviado  representantes  de 
comunidades locais, mas é uma exceção.  E aí todas as reuniões da CDB que a gente 
tem oportunidade,  a  gente  reforça  isso  e  reforça  o  fato  de  que  comunidades  locais 
representam milhões, dezenas de milhões de pessoas em todo o mundo e pessoas que 
estão na linha de frente da defesa da conservação da biodiversidade.  Estão na linha de 
frente ali dos impactos negativos sofridos pela mudança do clima sobre a biodiversidade, 
e são pessoas que estão na linha de frente e pessoas que detém um acervo incalculável 
e valiosíssimo de conhecimentos tradicionais sobre a biodiversidade, que tem que ser 
levados em conta e tem que ser respeitados, que podem ter muita utilidade no processo 
de adaptação de mudanças do clima, para não falar de uma série de iniciativas.  Então, a 
gente sempre tem ressaltado que comunidades locais têm que ser tratadas no mesmo 
patamar de comunidades indígenas e devem receber o mesmo respeito e que elas devem 
ter a mesma oportunidade de participação dos processos da CDB que as comunidades 
indígenas, e isso é uma posição do Brasil há muitos anos e o Brasil tem sido um dos 
principais defensores dessa posição no âmbito da CDB.  Não basta você focar apenas em 
povos indígenas, sabendo que a gente tem quilombolas e tem comunidades ribeirinhas, a 
gente tem mulheres andirobeiras na ilha de Marajó, tem comunidade caiçara no litoral sul, 
que para nós são desde o ponto de vista dos conhecimentos associados à biodiversidade, 
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são  tão  relevantes  quanto  comunidades  indígenas.   Então,  um  ponto  extremamente 
positivo foi a aprovação de uma reunião de grupo de peritos de comunidades locais para 
discutir  como ampliar  a  participação  de comunidades  locais  no  âmbito  da  CDB.  Nós 
consideramos isso daí um ponto extremamente importante para assegurar a participação 
dessas comunidades locais nos processos da CDB.  Então, cumpre agora nas próximas 
etapas de discussão desse tema no âmbito da CDB, assegurar a realização dos grupos 
de  trabalho  e  assegurar  que  os  resultados  sejam levados em conta  e  resultem uma 
participação maior, mais ampla e mais efetiva das comunidades locais nos processos da 
CDB.  Então,  eu acho que em linhas gerais,  seria  isso que eu teria  a  dizer  sobre a 
reunião, da sexta reunião do grupo de trabalho do artigo 8J. 

Bráulio Dias - MMA
 
Eu queria sugerir que talvez antes de você entrar na outra parte, abrir para ver se tem 
algumas questões para esclarecer.  Uma pergunta minha, você mencionou o assunto, 
mas só para entender melhor, é justamente o posicionamento desse grupo com relação à 
inclusão  dos  temas  de  conhecimento  tradicional  no  regime  de  acesso  a  recursos 
genéticos  e  repartição  de  benefícios.   Quer  dizer,  você  mencionou  que  não  houve 
consenso,  mas  que  pelo  menos  conseguiu  se  fechar  um  documento  e  aprovar  um 
documento que contem várias posições.  Na sua visão, como é que você acha que isso 
vai avançar? E depois você vai relatar a discussão em ABS, já tem alguns elementos aí, 
mas você acha que caminha para se incluir as questões de conhecimento tradicional no 
eventual regime?  Ou não? 

Gustavo Pacheco – MRE
 
Eu acho que a melhor maneira de responder essa pergunta seria já entrar no relato da 
reunião seguinte, que é a oitava reunião do grupo de trabalho sobre ABS. 

Bráulio Dias - MMA
 
Então vamos guardar só ver se tem alguma outra questão que os membros da CONABIO 
queiram  esclarecimento  sobre  essa  primeira  reunião  relativa  a  conhecimentos 
tradicionais. Alguma pergunta?  Está claro para todos?  Silêncio, então é porque está tudo 
claro.  Sônia.  
 
Sônia Dietrich - ABC

Eu só tinha um comentário de que esse assunto não tinha ainda sido tratado nessas 
reuniões da 8J, não tinha sido tratado nunca o assunto das comunidades locais, apesar 
de existir inclusive algumas comunidades representadas na CDB? 

Gustavo Pacheco – MRE

Olha,  é o seguinte.   O artigo 8J menciona especificamente comunidades indígenas e 
locais. Essa é a expressão utilizada no âmbito da CDB, e sempre que se faz referência a 
essas comunidades, tem que se fazer referência às comunidades locais. E o Brasil tem 
sido  muito  zeloso  no  sentido  de  evitar  particularizar  comunidades  indígenas  em 
detrimento de comunidades locais, porque como eu já disse, nós entendemos que as 
duas merecem o mesmo tipo de atenção e de respeito, e de cuidado, como já discutimos 
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esse tema.  Não obstante isso e não obstante o compromisso nominal, enfim, ninguém vai 
dizer que é contra a participação de comunidades indígenas, não é disso que se trata.  O 
que se trata é que na prática a participação efetiva dessas comunidades locais tem sido 
baixíssima.   É  algo  que  acontece  na  prática.   As  razões  porque  isso  acontece  são 
variadas, mas o Brasil tem constantemente reiteradamente se manifestado de maneira 
crítica  a  isso,  dizendo  que  isso  é  uma situação  inaceitável,  e  se  você  quer  ter  uma 
participação efetiva dos detentores de conhecimento tradicional, e é disso que se trata 
nas  reuniões  do  grupo  de  trabalho  8J,  você  tem  que  ter  não  apenas  comunidades 
indígenas, mas comunidades locais também. E nós temos feito esforços internamente, 
para, enfim, garantir a participação dessas comunidades. A Edna Marajoara, que fundou o 
Fórum  Internacional  das  Comunidades  locais,  e  ela  tem  participado  muito  dessas 
reuniões a partir da COP 8.   E, na verdade o Fórum é praticamente ela, porque nenhum 
dos outros países, por exemplo, países da América Latina que teriam interesse, porque 
países como Colômbia que tem um número muito grande de comunidades quilombolas e 
comunidades de pescadores  ribeirinhos não tem demonstrado muito  interesse.   Essa 
bandeira tem sido uma bandeira do Brasil. Do Brasil e de algumas comunidades locais 
que participam.  Enfim, muitos países desenvolvidos que não tem comunidades locais, 
não entendem a relevância  e  a  nossa insistência,  mas acho que dessa vez  a gente 
conseguiu  convencê-los  também  com  a  participação  de  alguns  representantes  da 
comunidade local que estavam lá e fizeram muita pressão e ressaltaram e reforçaram, 
inclusive apoiando a atuação do Brasil.  Então, nesse contexto foi  possível lograr esse 
pequeno avanço.  

Aladim Alfaia - MONAPE

Na verdade, dá para se perceber que o Brasil acaba tendo nessa questão da discussão 
das comunidades locais e comunidades tradicionais, e aqui a gente não pode negar isso, 
a  partir  da  criação do  Conselho  Nacional  dos  Seringueiros,  que  o  Chico  Mendes foi 
exatamente uma das pessoas que começou essa discussão na Amazônia, referendando a 
importância das comunidades dos seringais, e a partir da ECO 92, que foi criado também 
o Grupo de Trabalho Amazônico que é o GTA, que vem fazendo essa discussão até hoje, 
e a gente vê a Comissão Nacional de Povos Tradicionais que ampliou a discussão da 
Amazônia,  ampliou  para  todo  o  Brasil.  Então,  hoje  se  discute  todos  os  povos  e 
comunidades tradicionais se discute dentro da Comissão Nacional  de Comunidades e 
Povos Tradicionais.  Então, acho que é isso que faz com que o Brasil hoje tenha essa 
referência de conhecimento e passando também esse conhecimento para outros países, 
onde temos discutido inclusive com muitas outras organizações a nível mundial.  

Bráulio Dias - MMA

Aproveitando,  obrigado Aladim.  Talvez a gente precisaria  fazer  um esforço,  Gustavo, 
também de articulação maior.  Porque eu acho que a Edna teve um papel importante de 
liderar  esse movimento  no âmbito  da CDB para dar  mais atenção para comunidades 
locais não indígenas a partir da COP 8, mas eu acho que a gente precisa também garantir 
uma  representatividade  um  pouco  maior,  porque  existe  uma  complexidade  de 
comunidades locais e como o Aladim falou, a partir  do estabelecimento dessa Política 
Nacional  de  Comunidades  Tradicionais,  que  é  uma  expressão  usada  na  legislação 
nacional,  está  se  organizando  mais  e  talvez  valesse  a  pena,  não sei,  Gustavo,  uma 
pergunta para você, se você já teve oportunidade você ou Fernando de fazer um relato 
sobre  essas discussões do grupo 8J  para  essa Comissão Nacional  de  Comunidades 
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Tradicionais,  que é coordenada aqui no próprio Ministério do Meio Ambiente, mas em 
outra secretaria, na Secretaria de Extrativismo e Desenvolvimento Rural.

Gustavo Pacheco – MRE
  
Primeiro eu concordo totalmente com o seu comentário Bráulio, de que a gente tem que 
assegurar  representatividade,  e  enfim,  eu devolvo  esse comentário  sobre  a forma de 
provocação também, as comunidades tradicionais que tem se envolvido em comissões 
como  essa,  como  o  CGEN,  CONAFLOR,  com  várias  outras  comissões  e  órgãos 
colegiados, no sentido de que, primeiro essa é uma bandeira, como eu disse a bandeira 
do Brasil, e se a gente não tomar a liderança desse processo, dificilmente alguém vai dar 
a importância que nós damos. E segundo, que isso depende muito estreitamento claro de 
interesse das próprias comunidades tradicionais, do entendimento de que aquilo que está 
sendo discutido em fóruns como esse por abstrato que possa parecer, ou complicado, tem 
impactos sim sobre a realidade das comunidades tradicionais no Brasil  e no resto do 
mundo.  Então, a partir  da percepção desse interesse também e da relevância desse 
tema  público  para  o  Brasil,  de  modo  geral  e  de  um  modo  mais  específico  para  as 
comunidades tradicionais brasileiras, é que eu acho que a gente pode avançar em direção 
a uma maior participação, uma maior representatividade, o ideal é que enfim, a gente 
tivesse os seringueiros, tivesse quilombolas, caiçaras, muito mais gente envolvida nessa 
discussão.  Até onde eu sei, o Itamaraty nunca teve dificuldade de fazer um relato nessa 
comissão, nós sempre pudemos fazer referência a esse tema, tanto externamente nós 
fazemos  faço  também  internamente  nos  relatos  que  nós  fazemos  ao  CGEN,  e  nas 
reuniões de coordenação, então nós tivemos aí sempre que nós fazemos reuniões de 
coordenação para reuniões internacionais que tratam do tema, não apenas do grupo de 
trabalho do artigo 8J, mas também do grupo de trabalho sobre ABS, nós fazemos questão 
de  convidar  representantes  de  comunidades  tradicionais  e  representantes  de 
organizações  não  governamentais  que  trabalham  nessa  linha  e  trabalham  com 
comunidades locais, mas é claro que a gente não pode, enfim, a gente faz o que pode 
que é convidar as pessoas a participar e estimular, mas eu acho que depende também do 
interesse da percepção dessa discussão para as próprias comunidades tradicionais.  

Bráulio Dias - MMA

Se você concordar Gustavo, nós vamos entrar em contato com a SEDR Secretaria de 
Extrativismo  e  Desenvolvimento  Rural  Sustentável,  sugerindo  que  eles  convidem  o 
Itamaraty para fazer uma apresentação sobre esse grupo de trabalho da 8J, para que a 
gente possa não só inteirá-los mais sobre o que está acontecendo lá fora, mas ver se com 
isso a gente consegue, como o Aladim falou, ver uma representação mais ampla dentro 
do Brasil no acompanhamento desse assunto.  Bruno, por favor.  

Bruno Walter - MAPA

A minha questão é muito pontual, mas tem a ver com o que você mencionou sobre essa 
busca do Brasil  de  igualar  comunidades tradicionais,  mas quando você mencionou o 
código de conduta, me pareceu que ele menciona nominalmente indígena, mas não fala. 
É  só  uma  curiosidade  mesmo.    Você  falou  do  nome  oficial  do  código  de  conduta 
voluntário,  e que ele fala indígena, mas me chamou a atenção que não comunidades 
locais e que é a busca da própria posição brasileira.  
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Gustavo Pacheco – MRE

Houve um engano, se eu não fiz referência, foi falha minha, mas o título oficial, código de 
conduta  ética  para  assegurar  o  respeito  ao  patrimônio  cultural  e  intelectual  de 
comunidades indígenas e locais.  

Bráulio Dias - MMA

Mais alguma questão para o Gustavo sobre essa parte do artigo 8J.  O Marcos chegou 
depois do relato, o Gustavo vai continuar agora o relato sobre a parte das discussões da 
negociação do regime de ABS, mas só para sua informação Marcos, eu acho que isso é 
relevante para o MDA, e claro que também é relevante para a CONTAG.  A idéia é que é 
preciso  compartilhar  mais  essas  informações  do  que  está  acontecendo  lá  fora  de 
negociações sobre o artigo 8J, que é o artigo de proteção aos conhecimentos tradicionais 
de povos indígenas e comunidades locais. E o que o Gustavo chamou atenção que a 
parte indígena existe um bom acompanhamento e etc, mas a parte das comunidades 
locais não indígena, não tem tido um acompanhamento muito bom. O Brasil é uma das 
exceções,  tem  tido  um  acompanhamento,  mas  também  talvez  sem  uma 
representatividade adequada para todas as diferentes comunidades aqui no Brasil. Então, 
a  gente  vai  fazer  um  esforço  de  tentar  ampliar  esse  envolvimento,  esse  diálogo. 
Podemos então partir para o próximo relato Gustavo, por favor? 

 Gustavo Pacheco – MRE

Claro, então imediatamente depois da sexta reunião do grupo de trabalho sobre o artigo 
8J, foi realizada então em Montreal oitava reunião do grupo de trabalho sobre acesso e 
repartição de benefícios.   Mais uma rodada da negociação do regime internacional sobre 
acesso e repartição de benefício, como vocês sabem é um importante processo político 
em curso no âmbito da CDB.  Uma negociação que começou anos atrás, o mandato 
original dela foi dado pela conferência em Joanesburgo em 2002, e no mesmo ano foi 
realizada a primeira reunião do grupo de trabalho, e então essa é a oitava reunião.  Nós 
estamos há sete anos envolvidos na discussão desse tema, e ao longo de todo esse 
tempo encaminhou-se então para a negociação de um instrumento internacional  para 
tratar do tema.  Então, houve muita resistência de vários países, principalmente os países 
envolvidos, país com grande capacidade tecnológica instalada, países que detém grande 
propriedade intelectual.  A criação de um instrumento internacional para tratar do tema e 
historicamente  também  isso  tem  sido  defendido  pelos  países  que  detém  grande 
densidade  no  entendimento  de  que  dos  três  objetivos  da  CDB,  conservação,  uso 
sustentável da biodiversidade e repartição justa e equitativa de benefícios derivados da 
biodiversidade; e o terceiro objetivo que é justamente da repartição justa e equitativa, é o 
que menos se avançou e que se precisa trabalhar para implementar esse objetivo, e a 
maneira prioritária do ponto de vista dos países que detém grande biodiversidade, seria 
por meio da criação de um instrumento internacional para garantir isso, que é o regime 
internacional.  Então em linhas gerais esse é o resumo das razões que levaram a essa 
negociação.  Essa negociação que está sendo realizada há anos, uma negociação muito 
dura que envolve diretamente muita gente que tem interesse nessa negociação, grandes 
indústrias farmacêuticas, comunidade científica, povos indígenas, comunidades indígenas 
locais, e é uma negociação que toca no interesse de muitos setores da sociedade.  Até há 
pouco  tempo atrás,  até  etapas  anteriores  dessa  negociação,  houve  muita  resistência 
inclusive a própria idéia de ter um instrumento internacional.  Essa etapa felizmente já 
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está superada, já existe um acordo de todas as partes de que estamos negociando um 
instrumento  internacional,  estamos  negociando  o  texto,  já  chegamos  à  etapa  de 
negociação  de  texto,  proposta  de  texto  para  um instrumento  internacional  que  muito 
provavelmente assumiria a forma de um protocolo em CDB, a exemplo do protocolo de 
Cartagena sobre  biosegurança,  que é  um outro  instrumento  internacional  num marco 
geral da CDB, para tratar de um tema mais específico. Então, nós vemos Brasil e países 
em  desenvolvimento  em  geral  vêem  o  regime  internacional  um  pouco  de  maneira 
semelhante, como um protocolo dentro para tratar de um tema mais específico dentro do 
arcabouço geral do quadro geral fornecido pela CDB.  E, foram debatidos nessa reunião, 
antes de começar essa reunião é o seguinte.  Na reunião anterior que foi a sétima reunião 
que aconteceu em Paris, essa reunião resultou em um primeiro texto contendo todas as 
propostas de texto apresentadas,  e inclusive de maneira  ainda muito  embrionária,  de 
maneira até contraditória, porque todas as propostas apresentadas estão lá.  Então, o 
resultado é um texto com mais de 2 mil colchetes.  Os colchetes sinalizam os trechos do 
texto que não tem acordo.  Então, são mais de dois mil trechos entre colchetes, mas não 
obstante, houve um avanço, isso na reunião anterior de Paris que aconteceu em abril. 
Não obstante houve um avanço que foi o fato de que pela primeira vez, em todos os anos 
de negociação as partes reconhecem uma base comum de negociação, o documento que 
todos estão trabalhando e atribuem o mesmo status, e é a partir desse documento que as 
etapas posteriores progredirão.  E foi  efetivamente isso que aconteceu.  Em Montreal 
agora nós voltamos a trabalhar no documento, mas começando a partir de temas que não 
foram trabalhados nas etapas anteriores.  Sobretudo, dois temas importantes, o tema da 
capacitação e outro tema é o de conhecimentos tradicionais associados. E aí enfim eu 
começo a responder a pergunta do Bráulio, aí em relação a relação do grupo 8J e o grupo 
de  ABS.   Conhecimentos  tradicionais  é  um  tema  que  historicamente  não  estava  no 
mandato original para entrar no escopo do regime internacional, mas diversos países em 
desenvolvimento, entre eles o Brasil, o Brasil teve um papel protagônico nesse sentido, 
defendendo a inclusão do escopo do regime internacional dos conhecimentos tradicionais. 
Quer dizer, o mandato original era para fazer um regime internacional para assegurar a 
repartição justa e equitativa dos benefícios e derivados do uso de recursos genéticos. E, 
nós entendemos que para que a CDB seja implementada de maneira plena e efetiva, que 
isso  não  era  o  bastante,  você  teria  que  assegurar  repartição  justa  e  equitativa  dos 
benefícios  e  derivados  também  de  conhecimentos  tradicionais  associados  à 
biodiversidade.   Houve  muita  resistência  nas  etapas  iniciais,  mas  depois  de  muitas 
rodadas de negociação, há hoje já um consenso de que isso entrará no escopo do regime 
internacional.   Então esse foi  um dos temas discutidos na reunião de Montreal,  como 
fazer  isso,  que  mecanismos  poderiam  ser  incluídos  no  regime  internacional  para 
assegurar isso?  Então, em termos de contribuições práticas do grupo de trabalho sobre o 
artigo 8J nessa negociação, as contribuições foram limitadas.  Foram limitadas, porque o 
documento que saiu da reunião do artigo 8J, não era um documento de consenso, era um 
documento  que  refletia  posições  bastante  variadas.  Então,  houve  uma  contribuição 
simbólica importante, no sentido de que os membros do grupo do 8J, conseguiram chegar 
ao acordo de que era importante sinalizar o grupo de trabalho sobre a ABS a importância 
desse tema, só que em termos práticos não era um documento que se traduzia em si 
mesmo como uma contribuição que representasse consenso das partes.  Então, aquilo foi 
levado em conta na negociação, evidentemente todo mundo teve acesso ao documento, 
vários dos participantes em um grupo eram também participantes do outro grupo, mas em 
termos práticos não houve tempo para você...  Houve alguma negociação, se avançou 
alguma coisa, mas só o esforço de colocar num documento todas as propostas de texto 
que existiam sobre a mesa em conhecimentos tradicionais, já tomou muito tempo. É óbvio 
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que nesse processo foi possível eliminar alguma duplicação, algum texto, mas ainda é 
muito texto que está lá ainda. E também em capacitação é a mesma coisa.  O primeiro 
resultado importante da reunião de Montreal foi consolidar aquele texto que tinha saído de 
Paris, com todos os elementos que precisam ou quase todos, porque algum refinamento 
ainda tem que ser feito, mas o mais importante já está lá.  Nós temos nesse documento 
que saiu de Montreal todos os elementos para negociar um tratado, um protocolo sobre 
acesso  e  repartição  de  benefícios.   É  um  documento  volumoso,  ele  tem  quase  60 
páginas,  como  vocês  podem  imaginar,  mas  isso  é  natural  porque  os  tratados  e 
instrumentos internacionais são negociados nessa base. é  natural que você comece com 
uma quantidade muito grande de texto que reflita todas as posições aí, posições às vezes 
opostas,  contraditórias  sobre  determinado  tema,  e  que  você  vai  progressivamente 
refinando aquilo ali, eliminando texto e eliminando duplicações e chegando a consensos 
para  chegar  num instrumento que é bem mais reduzido.   Então esse é  o  estado da 
negociação no grupo de trabalho sobre o artigo, sobre essa repartição de benefícios. 
Acordou-se ainda, no entendimento de que há pouco tempo para negociar de maneira a 
que esse texto se transforme num protocolo que possa ser aceito por todos, então no 
entendimento  de  que  há  pouco  tempo  acordou-  se  também o  processo  de  reuniões 
adicionais para discutir isso.  Após essa reunião de Montreal, tinha sido prevista apenas 
mais uma reunião que seria realizada em março na Colômbia para tratar do tema, e aí 
depois disso o termo só seria tratado novamente na COP em outubro. Levando em conta, 
é  preciso  levar  em  conta  que  de  acordo  com  a  própria  convenção,  protocolos  da 
convenção têm que ser  apresentados com antecedência  mínima de seis  meses para 
serem apreciados pelas partes da CDB. Para um protocolo ser aceito em Nagoya em 
outubro, ele teria que ser pronto para ser apresentado às partes em março que é quando 
se realiza a próxima reunião do grupo de trabalho sobre o artigo 8J.  Então é muito pouco 
tempo para se transformar um texto de 60 páginas cheia de colchetes num tratado, não é 
pouca coisa.  Acho que várias pessoas aqui estiveram envolvidas em negociações de 
tratado e que está aqui, entende muito bem o Bráulio também e todo fundo que esteve 
envolvido sabe do trabalho que é virar noites.  Então acordou-se na realização de mais 
reuniões até essa reunião da Colômbia, de maneira a tentar avançar isso.  Acordou-se um 
processo interseccional que vai ser composto por duas reuniões, a primeira das reuniões 
deve acontecer na última semana de janeiro em Montreal, e é uma reunião de amigos do 
co-presidente, o grupo de trabalho é co-presidido por dois co-presidentes, um Presidente 
canadense e um colombiano, no entendimento de manter o equilíbrio entre os interesses 
dos  países  envolvidos  e  países  em  desenvolvimento.   Então,  tem  um  co-presidente 
colombiano com o co-presidente canadense, e esses co-presidente vão selecionar dentre 
todas as partes da CDB, algumas partes representativas de regiões e grupos para ter se 
reunir em Montreal na última semana de janeiro para tentar avançar a negociação.  A 
idéia é que você reunindo alguns participantes chaves e alguns negociadores chave você 
possa de alguma maneira que não tenha um mandato formal para falar em nome da sua 
região,  mas  que  em  função  da  sua  representatividade  possam  falar  ou  representar 
informalmente interesses maiores apenas do que dos seus países, a idéia é que você 
trabalhando com um grupo menor possa ser possível avançar e evidentemente, qualquer 
entendimento  que  venha  a  ser  alcançado  por  esse grupo,  terá  que ser  submetido  à 
aprovação de todas as partes da CDB na reunião posterior na Colômbia.  Então, essa 
seria a primeira reunião dos amigos do co-presidente, num formato um pouco semelhante 
às reuniões terem sido realizadas nas negociações de responsabilidade de compensação 
no protocolo de Cartagena, e lá também foi  conformado um grupo de amigos de co-
presidentes, para tentar avançar a negociação sobre responsabilidade de compensação. 
Então é algo semelhante.  A segunda reunião será realizada imediatamente antes da 
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reunião  da  Colômbia,  que  será  a  nona  reunião  do  grupo  de  trabalho,  e  realizada 
imediatamente antes e terá composição um pouco diferente.  Terá uma composição mais 
ampla, não será um grupo tão pequeno, mas ainda não será um grupo com todos os 
participantes. Ainda  a idéia de você trabalhar com grupos menores para tentar avançar 
quando se chega nessa etapa, essa etapa em que você já tem muito texto e que as 
pessoas  abandonam aquela  etapa  apenas  de  fazer  colocações  gerais  e  comentários 
gerais, mas começam a discutir detalhes de texto, então é realmente você fazer isso com 
193 países é um negócio complicado.  Então entende-se que a melhor maneira seria 
trabalhar com grupos mais reduzidos e depois submeter isso à aprovação, enfim de todos 
os países.  Claro que isso é um processo complicado, porque você tem que assegurar 
também  a  representatividade  e  a  transparência  de  todo  o  processo  e  assegurar 
participação plena de todo mundo, mas também tem que ser prático tendo em vista o 
pouco tempo disponível.   Então, tem essas duas reuniões programadas aí.  Antes de 
fechar, queria fazer um último comentário ainda que diz respeito à natureza do regime 
internacional.  Ainda não há acordo quanto à natureza do regime internacional.  Existe sim 
um apoio esmagador, majoritário de todas as partes da CDB, em favor de um protocolo, 
como eu já  disse,  mas isso  ainda não foi  decidido.   Então alguns  países  que eram 
notoriamente  refratário  à  idéia  de  criação  de um protocolo  de  um tratado,  e  existem 
países que estão dizendo que durante muito tempo disseram que o regime internacional 
poderia ser conjunto de diretrizes e instrumento voluntário, e enfim, agora nos últimos 
anos o Brasil e países em desenvolvimento tem batido muito e enfatizado muito que para 
implementar de maneira efetiva o terceiro objetivo da convenção e o artigo 15 e vários 
outros  dispositivos  da  convenção  que  tratam  de  repartição  justa  e  equitativa  de 
benefícios,  você teria que ter um instrumento legalmente vinculante.   E nós já  temos 
diretrizes que são voluntárias e foram aprovadas em 2001, e então passados 8 anos, a 
gente  vê  que  não  se  avançou  muito,  e  então  a  gente  precisa  de  um  instrumento 
legalmente vinculante.  A posição do Brasil tem sido consistente nesse sentido, e todos os 
outros países em desenvolvimento também.  Então, o que a gente nota é que houve uma 
evolução, no sentido de vários países resistentes ao regime cada vez mais dispostos a 
aceitar  a  idéia  de um regime vinculante,  e inclusive começam a mencionar  a palavra 
protocolo,  a  palavra protocolo  começa a ganhar  aceitação,  mas ainda não existe  um 
acordo.   Todo  fundo  sabe  que  no  fundo  é  disso  que  se  trata,  mas  os  países  ainda 
seguram  suas  cartas,  então  esse  é  um  primeiro  comentário.   O  que  não  significa, 
evidentemente,  que  no  âmbito  de  um  protocolo  que  é  um  instrumento  legalmente 
vinculante ao tratado.  Protocolo é um instrumento que gera obrigações e não significa 
que  todos  os  dispositivos  dentro  daquele  protocolo,  sejam legalmente  vinculantes.  E 
então dentro de um protocolo você pode... O protocolo em si mesmo é um instrumento 
vinculante, mas dentro dele você pode ter dispositivos vinculantes ou não vinculantes. 
Uma coisa é você dizer as partes devem fazer isso, e outra coisa é dizer as partes podem 
fazer isso.  Então ainda existe, é claro, tem uma negociação que ainda vai ser enfrentada 
que é primeiro a natureza do instrumento.  Vai ser um protocolo?  Se não vai ser protocolo 
vai ser o quê?  Mas é muito provável que seja um protocolo.  E outra coisa é dentro do 
protocolo, quais dispositivos vão ser vinculantes e quais não serão vinculantes.  Essa é 
um negociação ainda que vai  ser  muito  complicada,  porque os  opositores  do  regime 
internacional é claro que quer um número mínimo de dispositivos  vinculantes.  E quanto 
menos,  melhor.   E o Brasil  e outros países em desenvolvimento,  por outro lado,  tem 
enfatizado a necessidade de se você quiser ter um protocolo e tratado que tem eficácia, 
você tem que ter dispositivos efetivamente vinculantes, especialmente no que diz respeito 
a cumprimento, cumprimento do próprio tratado e cumprimento das legislações nacionais 
de acesso a repartição de benefícios, para evitar apropriação indevida, a biopirataria e 
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tudo isso, que é o objetivo central do regime no nosso ponto de vista.  Então para fechar, 
eu queria só fazer uma referência ao papel do Brasil  nesse processo.  O Brasil  como 
vocês sabem, ele preside desde 2008 e até 2010, esse biênio de 2008 a 2010, ele preside 
o grupo de países mega diversos e afins, que é uma instância de concentração política 
que  reúne  17  países  em desenvolvimento  que  detém em conjunto  mais  de  70% da 
biodiversidade do planeta.  Então, integram o grupo além do Brasil, a Colômbia, México, 
África do Sul, Quênia, China, Índia, Malásia, Indonésia, os principais países megadiversos 
em desenvolvimento.  Então, temos uma responsabilidade grande ali.  O Brasil é porta-
voz desse grupo.  Quando o Brasil  fala ali,  está falando em nome de três bilhões de 
pessoas, dois bilhões e meio de pessoas, não é pouca coisa. Estamos falando em uma só 
voz, a voz dos países em desenvolvimento em favor do regime internacional.  Então, o 
Brasil  tem  tido  um  papel  protagônico  nessa  discussão,  e  agora  na  presidência  dos 
megadiversos mais ainda.  Então nós somos um país peculiar, porque nós somos um país 
que tem comunidade científica grande, que temos indústria farmacêutica e somos um país 
que tem comunidades indígenas locais; e somos um país que tem legislação nacional de 
acesso a repartição de benefícios, com todos os problemas que ela tem, mas nós temos 
experiência e nós aprendemos com isso.  E então, o Brasil está numa posição privilegiada 
realmente,  para ter  um papel  de liderança nessa negociação, o que representa muita 
responsabilidade  para  todos  nós.   Responsabilidade  para  o  Itamaraty,  mas 
responsabilidade também para todos os órgãos e toda a sociedade civil e todas as ONGs 
envolvidas nesse processo.  Nós estamos falando de um interesse de estado, levando em 
conta que o Brasil é um país que possui a maior biodiversidade do mundo, é um país de 
dimensões continentais e não preciso reforçar e enfatizar isso.  Então, nós temos um 
papel protagônico nisso, e isso gera uma responsabilidade muito grande para todos nós. 
Então,  nós  temos  que  estar  preparados  para  enfrentar  essas  próximas  rodadas  de 
negociação.   O  Itamaraty,  é  claro,  a  exemplo  do  que  tem  feito,  enfim,  nas  etapas 
anteriores vai promover rodadas de coordenação para definição das posições brasileiras 
com todos os setores envolvidos e interessados da sociedade, do governo  e sociedade 
brasileira.  Sim, enfim, nós vamos fazer agora na primeira semana de janeiro 15 e 16 de 
janeiro, deve ter uma reunião regional no Panamá para tratar desse tema.  Então, na 
primeira semana de janeiro a gente deve fazer uma reunião de coordenação para tratar 
desse  tema com vistas  a  participação  regional  do  Panamá,  e  isso  é  uma discussão 
importante, porque enfim, nós sabemos que está sendo também revisto o marco interno, 
existem algumas outras discussões que vinham sido travadas há algum tempo sobre o 
anteprojeto  de  lei  para  substituir  a  Medida  Provisória,  que  trata  de  conhecimentos 
tradicionais  e recursos genéticos,  e  essa discussão caminha junto com a negociação 
internacional.  Então, nós temos que estar atentos a isso às implicações no que se decide 
aqui para nossa posição lá fora e vice-versa, do andamento da negociação lá fora sobre 
as nossas negociações aqui internas.  E o Brasil também vai sediar aqui em Brasília de 9 
a 12 de março, uma reunião de países megadiversos, a exemplo das duas reuniões que 
nós sediamos esse ano aqui em Brasília, também uma em março e outra em setembro no 
Palácio  do  Itamaraty  com  representantes  dos  dezessete  países  megadiversos  que 
integram o grupo de países megadiverso e afins, com a intenção de coordenar posições 
de grupo para negociações do regime. Nós vamos realizar uma terceira reunião de nove a 
doze de março em Brasília, imediatamente antes da reunião da Colômbia. Então, março 
vai ser um mês quase integralmente tomado pelas negociações do regime internacional, 
vai ser a etapa decisiva da negociação, estão previstos enfim mais de duas semanas de 
negociação  lá  na  Colômbia.   Porque  você  tem  a  reunião  do  grupo  de  trabalho 
propriamente dita mas antes disso você tem dois dias de consultas informais e antes das 
consultas informais, você tem aquela reunião interseccional a que eu me referia antes, vai 
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ser uma agenda bastante puxada e nós contamos com a participação de todos, enfim os 
setores interessados do governo e da sociedade civil, para a coordenação de posições do 
Brasil a esse respeito, para que a gente possa, enfim, falar com uma só voz, não só como 
país mas também como membro e como Presidente dos países do grupo de países mega 
diversos afins.  Acho que em linhas gerais seria isso que eu teria a falar e estou aberto a 
responder dúvidas e questões.  

Bráulio Dias - MMA

Obrigado, Gustavo, está aberto para discussão.  Só não ficou claro para mim se você já 
tem data certa dessa reunião preparatória lá no Itamaraty no início de janeiro.   Você 
mencionou início de janeiro, mas se você pudesse esclarecer.

Gustavo Pacheco – MRE

Seis de janeiro.  

Bráulio Dias - MMA

Seis de Janeiro.  Tá, obrigado.  Marco, por favor.  

Marco Pavarino - MDA

Obrigado, Bráulio.  Bom dia a todos e todas, e já vou me desculpando pelo atraso, em 
função de uma agenda lá no Ministério.  Mas eu queria fazer algumas considerações e 
algumas perguntas também, já sabendo que eu não sei se o Itamaraty, algumas delas 
também tem condições de responder agora de imediato, mas que são importantes para 
essa agenda futura, inclusive.  Eu acho que existem alguns pontos bastante importantes 
nessa discussão que aconteceu em Montreal, eu acho que a primeira delas o Gustavo 
tocou  que  é  a  questão  que  não  existe  consenso,  vamos  dizer  assim,  total,  que  é 
fundamental que é a questão da natureza do regime.  A questão da natureza do regime é 
definidora para uma série de outras questões que envolvem cumprimento e uma série de 
outros temas.  Esse tema até onde a gente acompanhou, ele não foi efetivamente muito 
debatido.  As opiniões foram expostas, foram colocadas, mas a coordenação do evento 
um pouco que segurou aquelas opiniões no sentido muito de tentar saber até onde há 
consenso e até onde não é consenso, mas de fato até a própria natureza do regime, e a 
gente está há menos de um ano de uma COP que vai decidir efetivamente pelo regime 
internacional ou não.  Então, eu acho que esse é um ponto fundamental.  

Bráulio Dias - MMA

Só um comentário Marco.  Como o Gustavo mencionou, a intenção é que seja vinculante. 
Provavelmente na forma de um protocolo.  O problema é que muitos países não querem 
se comprometer até ter clareza sobre o conteúdo.  É um problema de ovo ou galinha.

Marco Pavarino - MDA

  E essa intenção é mais claramente declarada, vamos dizer assim, de parte dos países e 
de outros não. Inclusive da questão de ser vinculante ou não vinculante, pelo menos é 
isso que foi colocado lá.  Isso é um pouco um comentário que eu acho que é fundamental 
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para a gente entender como essa discussão chega até o Japão.  Uma outra questão, uma 
pergunta,  Gustavo,  e  aí  é  que  eu  lembro  que  nas  discussões  e  aí  eu  acho  que  é 
fundamental mesmo a posição que o Brasil tem como Presidente dos megadiversos, isso 
efetivamente é ilustrado nas falas do Itamaraty tanto das reuniões, mas me parece que 
durante  a  reunião  houve  inclusive  uma  sugestão  de  que  se  ampliasse  esse  dos 
megadiversos,  mais alguma coisa,  eu não lembro efetivamente  se isso chegou a ser 
formalizado  ou  não,  e  aí  a  gente  tem  uma  ampliação  bem  maior  do  grupo  dos 
megadiversos, se não me engano, a Malásia que tentou fazer uma articulação nesse 
sentido, não sei se isso foi adiante ou não, porque isso dá inclusive uma relação de bloco 
Sul e Norte, você tem uma outra configuração.  E aí um pouco na linha dos resultados de 
Montreal, na verdade a gente começou a reunião, se não me engano, a comparação que 
o pessoal fazia era em torno de 2 mil e dois mil e poucos colchetes, e terminamos a 
reunião com 2.800.   Então, na verdade, você teve mais ainda.  Isso é natural, acredito.  É 
um ganho, pelo menos nessa linha.  E na linha do que o Gustavo disse, eu acho que o 
Itamaraty  tem  obviamente  toda  essa  experiência  na  participação  dessas  discussões 
internacionais, mas de fato a gente teve um aumento, vamos dizer assim, desses não 
consensos e de fato a gente teve também assim, a gente conseguiu sair da reunião com 
mais duas reuniões marcadas.  Então, a gente teve uma reunião que eu acho que vai ser 
fundamental também para a gente conseguir o tempo mesmo, novamente a gente está há 
menos de um ano, acho que menos de seis meses da próxima reunião do grupo, que é eu 
acho que em março na Colômbia, e há menos de um ano da definição.  A delegação, 
acho que japonesa estava com um número expressivo, porque eu acredito que eles não 
querem  chegar  no  Japão  com  uma  possibilidade,  como  a  gente  teve  agora  em 
Kopenhagen algumas falas que sejam um fracasso.  E está previsto inclusive o imperador, 
e eles não vão querer chegar, então eu acho que é uma corrida contra o tempo, mas de 
fato a gente teve em Montreal algumas lacunas ou pelo menos algumas decisões que 
foram postergadas,  e  vamos ver  se  a  gente  consegue efetivamente  ter  isso  ou  pelo 
menos uma definição mínima nas próximas reuniões.  Eu acho que pelo menos alguns e-
mails, e não sei se é isso mesmo se o Itamaraty pode confirmar, se em paralelo a essa 
discussão a gente vai ter alguma discussão do Protocolo de Cartagena, me parece.  A 
gente vai  ter  alguns temas não sei  se são relatórios,  inclusive nos foi  solicitada uma 
avaliação de alguns relatórios referentes à implantação do protocolo de Cartagena, que 
em certa medida tem a ver com esse debate todo, mas também é uma agenda que vai 
tomar, vamos dizer assim, os Ministérios mais envolvidos, um pouco por entender como 
essa agenda vai ser colocada e por fim aí não sei se o Itamaraty consegue efetivamente 
responder  isso  agora  ou  não,  não  sei  se  inclusive  o  Gustavo  já  tocou  nesse  ponto 
anteriormente,  é  que  me  parece  que  a  gente  vai  ter  uma  substituição  efetiva  do 
representante da delegação brasileira que é o Ministro Fernando Coimbra que parece que 
está sendo removido, como é que o Itamaraty está lidando com essa substituição.  O 
Gustavo, obviamente, sempre teve uma participação muito competente nas discussões 
todas do regime de ABS e 8J, mas como é que o Itamaraty está lidando com isso, para 
que a gente tenha essa continuidade ou pelo menos não tenha um impacto muito grande 
dessa continuidade.  Obrigado. 

Gustavo Pacheco – MRE

Obrigado, Marco.  Você fez várias colocações interessantes e acho que em relação à 
natureza  o  Bráulio  já  respondeu.   Eu  acho  que  é  isso  mesmo,  muitos  países  ficam 
segurando as cartas e até tem uma idéia mais clara do que vai ter dentro do regime 
internacional e não querem se comprometer.  Mas para quem estava lá, estava nítido que 
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o apoio da maioria esmagadora dos países do protocolo e falando do protocolo e todas 
vezes que a gente cutucava, vocês não querem protocolo, querem o que?  Porque isso 
seria ridículo alguém virar e dizer nós queremos diretrizes ou nós queremos alguma outra 
coisa.  Nessa que as pessoas ficam caladas.  

Bráulio Dias - MMA

Eu acho que é um ganho também Gustavo, como o Marco colocou, é que finalmente o 
Japão está arregaçando as mangas para trabalhar em prol de um regime.  Eu acho que 
caiu a ficha de que eles vão sediar a reunião, e eles não querem um fracasso.  

Gustavo Pacheco – MRE

Então com relação à natureza seria isso.  Com relação a essa coordenação ampliada que 
você se referiu dos megadiversos com os africanos, isso já tem acontecido de maneira 
informal há muitos anos.  As diferenças de disposição entre os países megadiversos e o 
grupo  africano,  por  exemplo,  é  marginal  e  com o  grupo  de  países  latino  americano 
caribenhos também, porque tem países africanos megadiversos e essa é a vantagem de 
ter um grupo inter-regional. E então você tem países da África ali, tem países da América 
Latina  e  Caribe  ali,  e  então  na  prática,  claro  que  existem nuances  e  alguns  pontos 
específicos, os países tem visões diferentes, mas no geral, no que realmente importa, os 
países em desenvolvimento falam com uma só voz.  É provável que a medida que você 
começa a entrar em mais detalhes sobre o texto, apareçam mais... Não mais colchetes 
não. É provável que as diferenças se tornem mais claras, mas isso também faz parte do 
processo, é natural.  Mas eu acho que o que é importante frisar é que essa convergência 
já existe de maneira informal.  Por outro lado, os países também querem preservar sua 
independência,  e  então  seria  complicado  você  ter  alguém  falando  em  nome  de 
megadiversos mais África, mais seria um só contra, mas isso já acontece.  Essa é uma 
negociação que tem uma clivagem para o bem ou para o mal, mas tem uma clivagem 
mais ou menos nítida, sul e norte.

Bráulio Dias - MMA
  
Gustavo só um comentário.  Eu acho que parte da solução dessa quantidade de colchetes 
é caminhar para um texto mais enxuto do protocolo.  Não vai se conseguir resolver todos 
aqueles colchetes, e de repente tem assuntos ali que não são tão fundamentais como 
protocolo que talvez a gente possa dispensar.  

Gustavo Pacheco – MRE

Com relação aos colchetes eu queria fazer dois comentários.  Primeiro, é verdade, você 
tem razão que o número de colchetes aumentou, só que você tem que levar em conta que 
esses novos colchetes não foram texto que já estava lá, foi texto novo sobre temas que 
não tinham sido tratados, e então era natural  que isso acontecesse, porque não tinha 
nenhum dispositivo sobre conhecimento tradicional no texto anterior. Então, à medida que 
você bota texto novo ali, você também está botando texto novo com colchetes e então 
não foi botado no texto que já estava lá.  Esses colchetes novos são relativos aos dois 
temas  que  não  haviam  sido  tratados  em  reuniões  anteriores  que  é  conhecimentos 
tradicionais e capacitação.   Então,  agora nós temos, nós terminamos o exercício.   O 
exercício qual  é?  Você ter uma primeira,  uma coletânea ali,  uma compilação já com 
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alguma negociação das posições das propostas de texto, e agora também fechamos a 
janela, fechamos a porta.  Isso ficou muito claro também.  Não vai, se é para trazer texto 
novo que possa representar um consenso entre todo mundo e todo mundo aceitar aquilo 
ali como uma saída está ótimo, mas não dá para você colocar mais texto ali porque já tem 
texto demais.   O único texto que aceitou se colocar porque ainda não tem é coisas como 
preambulares, parágrafos preambulares, e coisas como parágrafo de implementação no 
final.   Esse tratado tem que ser escrito em seis línguas, isso na verdade é a parte menos 
importante.  Mas tem sim dois tópicos que ainda estão sujeitos, e esse era o outro tema 
importante que eu queria falar, que acho que me esqueci de falar no relato inicial, dois 
aspectos importantes que não foram tratados ainda nessa negociação, porque não houve 
uma data clara da COP a esse respeito, mas todos os participantes entenderam que tem 
que ter um espaço para discutir isso, porque o mandato da decisão da COP diz que na 
sétima  reunião  vão ser  tratados os  temas  A,  B e  C,os  temas,  cumprimento,  acesso, 
repartição justa e equitativa.  Na oitava reunião vão ser tratadas essas e alguns temas 
não estavam previstos nessa lista.  Por exemplo, definições.  Isso é um tema crucial, um 
tema importante, porque a maioria dos tratados tem um artigo que fala de definições. 
Para fins desse tratado desse protocolo, isso quer dizer isso, isso quer dizer isso.  Então, 
esse é um esforço que nós vamos precisar fazer internamente também, porque ainda não 
existe posição muito clara e acordada sobre vários... Primeiro é quanto uma coisa é a 
conveniência  de  você  ter  definições.   Nós  precisamos  ter  essa  definição  específica 
acordada internacionalmente, porque em alguns casos nós talvez não precisemos, porque 
talvez o espaço de definição daquele conceito seja um espaço à margem de ação da 
legislação nacional, e então isso é muito comum, por exemplo, você tem um tratado e usa 
conceitos, mas não define aqueles conceitos porque deixa para as partes definirem no 
entendimento de que tem que ter uma margem de aplicação daquilo ali.  E em alguns 
casos faz sentido e em outros casos não faz sentido, e então o Brasil tem que se engajar 
num processo, levando em conta que nós vamos começar a decidir sobre que definições 
e qual é o teor dessas definições que estariam no regimento internacional, nós vamos 
decidir isso agora, nos primeiros meses de 2010. E então o Brasil tem que se engajar 
nesse exercício e o Itamaraty vai enfim frisar esse ponto na coordenação, no sentido de 
primeiro ter claro quais as definições que novas entendemos importantes que estejam no 
regime  internacional,  e  quais  nós  entendemos  que  não  precisam  ser  acordados 
internacionalmente.  O segundo ponto é para aquelas definições que nós entendemos 
que é interessante e importante estar no regime internacional o que nós queremos dessa 
definição, que teor nós gostaríamos de ver dessa definição?  Para dar um exemplo para 
tornar  mais  concreto,  enfim,  esse  comentário,  por  exemplo,  derivados  e  recursos 
genéticos.  Então a convenção não usa essa expressão derivado, usa recursos genéticos, 
só que nós sabemos que uma parcela expressiva, talvez a parcela mais expressiva de 
agregação de valor a partir do uso de recursos genéticos pela indústria farmacêutica e 
indústria de cosméticos, então não se dá a partir do recurso genético "in natura", mas 
daquilo enfim, ou da expressão gênica ou de extratos e substâncias produzidas a partir do 
metabolismo daqueles recursos genéticos.  Enfim, então há um entendimento claro, isso é 
uma  posição  de  governo  do  Brasil  desde  2005,  e  também  do  grupo  de  países 
megadiversos de que no escopo do regime internacional não basta você falar de recursos 
genéticos, tem que falar de recursos genéticos e seus derivados, essa já é uma posição 
do Brasil,  porque o escopo do regime internacional  tem que tratar de derivados. Mas 
ainda não há acordo internamente sobre exatamente quais seriam os elementos dessa 
definição. No âmbito do CGEN foi formado um grupo de trabalho para discutir isso, e o 
Grupo  de  Trabalho  se  reuniu  duas  vezes,  avançou-se  no  sentido  de  reunir  várias 
propostas  e  definições,  mas  não  se  chegou  a  um  consenso  ainda  unívoco,  no 
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entendimento unívoco sobre qual seria essa definição.  Esse é um exemplo do tipo de 
posição que o Brasil vai ter que, enfim, o tipo de posição que o Brasil vai ser chamado a 
apresentar agora nos primeiros meses de 2010, e a gente tem que estar preparado para 
isso.  Além da questão das definições, eu queria chamar a questão para um outro ponto 
que eu acho importante também, que vai ser debatido agora nos primeiros meses de 
2010, que é do escopo do regime internacional de maneira mais geral.  A questão de 
derivados está ligada à questão de definições, e aí tem várias outras definições que vão 
ser discutidas, por exemplo,  a  definição de apropriação indevida.   O Brasil  quer uma 
definição  internacionalmente  aceita  de  apropriação  indevida?   Vários  países  tem 
enfatizado isso, a gente ainda não tem uma posição a esse respeito.  Se a gente quer o 
que a gente gostaria que tivesse nessa definição?  Apenas para dar dois exemplos.  Mas 
a discussão sobre derivados, está ligada também à discussão sobre o escopo do regime 
internacional,  porque  nós  queremos  que  haja  derivados  no  escopo  do  regime 
internacional, que trate não apenas de recursos genéticos e conhecimentos tradicionais, 
mas também de derivados.   Mas há uma série de outras discussões ligadas ao escopo 
do regime internacional.  O escopo são limites espaciais, temporais e substantivos de um 
tratado.   Os  limites  temporais  são,  esse  tratado  só  se  aplica  a  recursos  genéticos 
acessados depois da entrada em vigor da CDB.  Essa é uma questão de escopo.  A 
questão espacial é, esse tratado só se aplica a recursos genéticos dentro dos estados, 
por exemplo.  E limites substantivos são, esse tratado qual é a relação, por exemplo, 
desse  protocolo  com  o  tratado  da  FAO?   Que  tipo  que  trata  recursos  genéticos  e 
alimentação e agricultura?  Isso é uma discussão ainda que nós temos que ter.  O Brasil, 
enfim, tivemos várias rodadas de negociação esse ano para discutir isso e avançamos, já 
temos  uma posição  bem mais  definida  a  esse  respeito,  mas  ainda  existem algumas 
divergências  de  nível  interno  a  esse  respeito,  e  é  importante  que  nós  estejamos 
conscientes  do fato  de  que a gente  vai  ter  que enfrentar  essa discussão agora,  nos 
primeiros  meses  de  2010,  o  que  significa  se  engajar  num processo  de  coordenação 
interna sério para chegar numa posição de estado sobre esses temas importantes.  Sobre 
definições, sobre escopo do regime internacional.  

Bráulio Dias - MMA

E Gustavo, houve uma reunião recente em Roma sobre isso, da comissão de recursos 
genéticos.  A FAO está se posicionando sobre esse tema. 

Gustavo Pacheco – MRE

Exatamente.  Trata desse tema,  essa negociação não existe  no vácuo,  tem uma uma 
relação direta com outras negociações e fóruns internacionais que estão acontecendo, 
não só o fôro da FAO,  como comissão de recursos genéticos,  o  tratado de recursos 
genéticos  para  alimentação  e  agricultura,  mas  também  a  organização  mundial  de 
propriedade intelectual,  a  organização mundial  de  comércio,  tem vários  outros  fóruns 
internacionais que tratam de tema que tem relevância e que tocam nessa negociação 
aqui.   Então,  eu  termino  esse  comentário,  essa  exposição  também,  novamente 
provocando  os  participantes  a  participarem  desse  processo  ou  se  engajarem  nesse 
processo como um processo crucial, talvez seja o processo político mais importante em 
curso na CDB hoje,  se não é o mais importante um dos mais importantes, mas com 
certeza está aí entre as prioridades do Brasil na arena ambiental internacional.  Então é 
importante a participação de todos os envolvidos e interessados e o Itamaraty está como 
sempre totalmente aberto a receber contribuições nesse sentido.  O último comentário 
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que  eu  queria  fazer  para  responder  a  questão  do  Marco,  é  que  ele  efetivamente,  o 
Ministro Luiz Fernando Coimbra já se desligou das suas funções, ele foi substituído, ainda 
não tomou posse,  mas provavelmente  até à primeira  semana de janeiro  tomará  pelo 
Ministro  Paulino,  que  é  também um diplomata  muito  experiente  com experiência  em 
negociação em Genebra que vai  assumir a chefia da divisão do meio ambiente e por 
consequência vai estar envolvido nessa negociação também.  Com relação aos outros 
processos paralelos, eu realmente, enfim, eu tenho consciência que na segunda semana 
de fevereiro deve acontecer uma reunião de negociação do processo de responsabilidade 
e  compensação  no  âmbito  do  protocolo  de  Cartagena,  mas  como  não  trato 
especificamente desse tema eu não sei se já foi marcada reunião de coordenação.  Doze 
de janeiro, a Cláudia está dizendo, já está marcada a reunião de consideração para esse 
protocolo de Cartagena.  

Bráulio Dias - MMA

Enfim, vamos ter um início de ano bem movimentado aí.  Eu acho que esse tema é muito 
importante.  Eu queria propor para ajudar aqueles que não estão acompanhando muito de 
perto, distribuir os relatórios.  Acho que os relatórios estão disponíveis das reuniões de 
Montreal, né Gustavo?  

Gustavo Pacheco – MRE

Não saiu a versão final. 

Bráulio Dias - MMA
 
Não? Eu acho que eu vi  um relatório de ABS, eu acho que eu vi.   Bom, a gente vai 
verificar, e se tiver a gente circula para todos os membros da CONABIO para que vocês 
possam acompanhar e a gente vai talvez numa circular, Érika, anota aí, lembrar a data da 
reunião que o Itamaraty está convocando no dia 6 para fazer essa consulta preparatória 
interna  voltada  para  as  próximas  etapas  de  negociação.   Então,  vamos  fazer  esse 
lembrete a todos.  Eu acho que é um dos grandes exercícios pela frente aí, é isso que eu 
falei  também.   É  um exercício  também  de  priorização  nossa.   Quer  dizer,  quais  os 
elementos ali que vale a pena lutar até o fim, para manter dentro do regime e outros que a 
gente possa achar que podem ficar para um segundo momento ou para um acordo não 
vinculante ou alguma coisa assim.  Talvez seja uma forma.  Eu sei que o protocolo de 
Cartagena de biosegurança, só avançou na medida que a gente conseguiu afunilar um 
pouco a discussão.   No início  era esse problema,  todo mundo queria  incluir  tudo na 
negociação, aí não avançava.  Então eu acho que isso é parte aí do desafio.  Alguém tem 
alguma questão urgente para o Gustavo sobre esse assunto, ou vocês aceitam avançar 
dessa forma?  Vai ter essa oportunidade no dia 6 para dar segmento a essa discussão no 
Itamaraty, porque eu queria aproveitar que nós estamos com quorum e avançar agora 
nessa parte da manhã da gente tentar fazer algumas deliberações aqui, e eu sei que 
algumas pessoas não vão poder estar na parte da tarde.  Então, eu queria assegurar isso. 
Pode ser?  Então obrigado, Gustavo pelos relatos.  

Gustavo Pacheco – MRE

Obrigado, Bráulio,  obrigado participantes.   A gente continua à disposição de todos para prestar 

informações  e  ajudar  no  que  for  necessário,  e  a  gente  agradece  também  antecipadamente  a 
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participação e contribuições de todos aqui, inclusive eu peço desculpas, mas eu vou ter que me 

retirar, por isso estou com dificuldades porque tenho outra atividade representando o Itamaraty.

colocou a pauta em votação, a qual foi aprovada, por unanimidade, com inversão na ordem dos 

itens Em seguida, a ata da 36ª Reunião Ordinária foi aprovada por unanimidade considerando as ob-

servações feitas pelos Srs. David Oren e Kleber Santos. Deu-se início ao item 4.2 da pauta - Mi-

nuta de deliberação de prorrogação do prazo de duração da Câmara Técnica Temporária sobre Ecos-

sistemas de Montanha. Após sugestões dadas pelos Srs. Charles Clement e Bruno Walter, a exten-

são do prazo da referida Câmara Técnica foi aprovada, por todos os presentes, até 30 de junho de 

2010. Seguiu-se a discussão do item 5.1 - Propostas para a construção da agenda nacional do Ano 

Internacional da Biodiversidade.  O Sr.  Braulio Dias  explicou que o documento apresentado era 

uma lista de potenciais idéias. Sugeriu que nesta reunião fosse estabelecida uma estratégia para o fe-

chamento desta proposta ainda este ano. Lembrou alguns documentos distribuídos anteriormente à 

CONABIO: a Resolução da Assembléia Geral da ONU, que declarou 2010 como o Ano Internacio-

nal da Biodiversidade, a Notificação do Secretário Executivo da Convenção sobre Diversidade Bio-

lógica conclamando os países a fazerem uma programação nacional em comemoração ao Ano. Ci-

tou alguns eventos internacionais  pré-definidos,  tais  como a Sessão Especial  da Assembléia  da 

ONU em homenagem ao Ano Internacional, em setembro; a Décima Conferência das partes sobre 

Diversidade Biológica (COP 10), em Nagoya-Japão, em outubro de 2010; o Dia Internacional da 

Biodiversidade, em 22 de maio, com eventos em todos os países. Disse que no Brasil, em Curitiba, 

em janeiro de 2010, está prevista uma reunião da Parceria Global sobre Cidades e Biodiversidade, 

como reunião preparatória para a COP 10. Citou algumas iniciativas internacionais para o Ano, 

como o Icley na África do Sul e a GTZ alemã Informou que no Brasil o MMA irá convidar os go-

vernos estaduais e municipais a fazerem eventos sobre biodiversidade. Falou sobre as idéias de lan-

çamento, em 2010, de um sistema de informação em biodiversidade no país, de um programa nacio-

nal de pesquisa em biodiversidade, de uma tradução do relatório TEEB,da elaboração de um relató-

rio semelhante para o Brasil e de publicações sobre biodiversidade. Em seguida passou a palavra 

aos membros para apresentarem propostas para a elaboração de um calendário oficial relativo à co-

memoração do Ano Internacional da Biodiversidade no Brasil.  A Sra.  Nanuza Menezes sugeriu 

uma premiação no Ano Internacional da Biodiversidade para atingir as crianças. O Sr. Marco Pava-

rino apresentou o interesse do MDA em contribuir com publicações e eventos sobre agrobiodiversi-

dade e cadeia produtiva da sociobiodiversidade. Sugeriu divulgar à sociedade a questão dos impac-

tos (positivos e negativos) dos organismos geneticamente modificados sobre a biodiversidade, abor-

dar em algum evento ou seminário a relação dos agentes com as variedades crioulas e a questão de 
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como a biodiversidade é apropriada pela agricultura familiar. Citou a Feira Nacional de Agricultura 

familiar como um espaço importante a ser aproveitado para expor alguns temas relativos à biodiver-

sidade. O Sr. Bruno Walter sugeriu agrupar os dez tópicos da tabela apresentada em três: progra-

mação, iniciativas para pesquisas e políticas públicas e envolvimento de equipes de outras esferas. 

Solicitou o envio de convite formal do MMA para outros Ministérios. Achou necessário deixar mais 

claro, neste tipo de programação, quais são os temas principais com que se quer atuar nessa agenda. 

O Sr.  Robinson Pitelli sugeriu divulgação na mídia dos impactos das espécies exóticas invasoras 

sobre a biodiversidade. O Sr  David Oren propôs a disponibilização de todas as publicações em 

PDF. Levantou a questão de que o país se orgulha de ser o mais rico em biodiversidade, mas parece 

quevai deixar passar em branco o Ano Internacional. Considerou que tema deveria chegar à Casa 

Civil e ser tratado tanto no executivo como no legislativo. Falou sobre o Biota Brasil e o Código de 

Barras. O Sr. Nelson Ananias sugeriu aproveitar o Ano Internacional da Biodiversidade para fazer 

um trabalho de valorização da biodiversidade nas propriedades privadas. Conscientizar o proprietá-

rio do patrimônio que ele possui, do valor que representa para ele e para a sociedade, da importân-

cia dos serviços ambientais e valorizar isso para o restante da sociedade. Propôs a participação da 

CNA na realização de estudos de caso e na elaboração de uma publicação ou um vídeo que mostre o 

papel da propriedade rural na conservação da biodiversidade. Também falou sobre a falta de capaci-

tação na área de conservação. O Sr.. Charles Clement informou que irá sugerir o tema biodiversi-

dade para a Reunião Anual da SBPC. O Sr. Braulio Dias concordou que as grandes sociedades po-

deriam priorizar a biodiversidade como um dos grandes temas.. O Sr.  Aladim Gomes levantou a 

questão de que muitas pessoas não sabem o significado da palavra biodiversidade. O Sr.  Braulio 

Dias concordou que a maioria não relaciona o seu dia-a-dia com a biodiversidade. Pediu à equipe 

da Secretaria Executiva da CONABIO que enviasse aos membros o resultado da pesquisa de opini-

ão pública sobre o que o brasileiro acha sobre ecologia e biodiversidade, realizada em 2006. Encer-

rou a discussão do tema nesta reunião, mas solicitou a contribuição de cada órgão representado na 

CONABIO com alguma proposta concreta para que possamos fechar a agenda ainda esse ano. Em 

seguida o Sr. Braulio Dias fez um relato sobre a Reunião da WCMC sobre indicadores de biodiver-

sidade, Inglaterra. A Sra. Andreína D’ayalla, apresentou um informe sobre o Seminário Economia 

dos Ecossistemas e Biodiversidade e a Mesa Redonda Princípios da Economia Verde. Finalizadas as 

discussões, o Sr Braulio Dias passou a palavra ao Sr Lídio Coradin apresentou a Proposta da Es-

tratégia Nacional sobre Espécies Exóticas Invasoras, elaborada pela Câmara Técnica Permanente 

sobre Espécies Exóticas Invasoras. No dia 21 de outubro o  Sr. Braulio Dias  começou a reunião 

lembrando a inversão da pauta e retomou a discussão sobre a Estratégia Nacional sobre Espécies 

Exóticas Invasoras e seus desdobramentos. Sugeriu dar encaminhamento da Estratégia Nacional à 
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Casa Civil para que seja transformada, via decreto, num programa de governo. Dessa forma, au-

mentariam as chances de alocar recursos no Programa Plurianual do Governo para trabalhar com 

esse tema. Também mencionou que a Comissão de Diversidade Biológica - CDB na COP 6 em 

2006, aprovara uma deliberação sobre esse tema, que é a decisão 6/23, composta por uma série de 

diretrizes gerais. Manifestou sua aprovação ao documento proposto pela Câmara Técnica, porém 

sentira falta de algumas diretrizes gerais para orientá-lo, sugerindo fazê-lo baseado na decisão 6/23 

da CDB. Por fim, propôs que fosse aprovado um texto pequeno de deliberação remetendo a um ane-

xo que seria o documento da estratégia. Como o texto da estratégia já fora trabalhado arduamente 

pela Câmara Técnica Permanente sobre Espécies Exóticas Invasoras – CTPEEI, o Sr. Braulio Dias 

fez uma rodada para que todos os membros na plenária fizessem sugestões sobre pontos que preci-

sariam de melhorias para posterior discussão objetiva. Ao texto proveniente da CTPEEI foram pro-

postas e aprovadas: sugestões de inclusão de um texto introdutório caracterizando melhor a abran-

gência, importância e objetivo da iniciativa; um sumário de termos técnicos; incluíram-se as diretri-

zes cabíveis provenientes da decisão 6/23 da CDB com adaptação do texto original; ações prioritári-

as; questões de geração de conhecimento, como treinamento e capacitação, campanhas de conscien-

tização e educação ambiental, além da integração dos diferentes setores do governo e da sociedade; 

previsão de políticas de erradicação e controle de espécies invasoras em unidades de conservação; 

identificação taxonômica; análise de risco; minimização de impactos; monitoramento; levantamento 

e divulgação de informação; previsão de utilização de produtos biocidas para controle; planejamen-

to e definição de prioridades e metas; criação de um comitê gestor interministerial; previsão de re-

cursos financeiros; além de sugestões de melhoria de redação para seu efetivo entendimento. A deli-

beração foi aprovada por unanimidade tendo como anexo o texto da estratégia nacional sobre espé-

cies exóticas invasoras. O texto final da estratégia compõe-se de: introdução, objetivo, definições, 

diretrizes gerais e oito diretrizes específicas, sendo estas: 1) Prevenção, detecção precoce e ação 

emergencial; 2) Erradicação, contenção, controle e monitoramento; 3) Geração de conhecimento ci-

entífico; 4) Capacitação técnica; 5) Coordenação intersetorial e iniciativas internacionais; 6) Educa-

ção e informação pública; 7) Infra-estrutura legal e 8) Gestão da estratégia nacional, divididas em 

subitens. Após deliberação e aprovação da estratégia o Sr. Braulio Dias informou que o texto com 

as devidas modificações e correções seria circulado entre todos os membros via correio eletrônico. 

Em seguida mostrou a nova publicação do departamento de biodiversidade e florestas sobre espéci-

es exóticas invasoras em ambientes marinhos e informou que todos os membros receberiam convi-

tes para participar do lançamento do livro e deu a reunião por encerrada. Nós, Gláucia Jordão Zer-

bini e Érica Frazão Pereira, por solicitação do presidente da Comissão, lavramos a presente ata.
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